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- CoNCEDE TrÊS MESES DE FÉriAS-PrÊMio, nos termos do § 4º 
do art. 31, da CE/1989, à servidora: SANDRA CIRISTINA GONÇAL-
VES PINHEIRO Masp. 1.369.052-4, a partir de 28/07/2019, referente 
ao 1º (primeiro) quinquênio .
-CoNCEDE TrÊS MESES DE FÉriAS-PrÊMio, nos termos do 
§ 4º do art. 31, da CE/1989, ao servidor: DOUGLAS ALEXANDRE 
SOUSA Masp. 1.320.893-9, a partir de 26/07/2019, referente ao 1º (pri-
meiro) quinquênio .
- CoNCEDE TrÊS MESES DE FÉriAS-PrÊMio, nos termos do 
§ 4º do art. 31, da CE/1989, à servidora: FLÁVIA FARIAS ROCHA 
Masp. 753.196-5, a partir de 07/07/2019, referente ao 1º (primeiro) 
quinquênio .
- CoNCEDE TrÊS MESES DE FÉriAS-PrÊMio, nos termos do § 
4º do art. 31, da CE/1989, à servidora: ALINE RODRIGUES CUNHA, 
Masp. 753.098-3, a partir de 05/07/2019, referente ao 1º (primeiro) 
quinquênio .
- CoNCEDE TrÊS MESES DE FÉriAS-PrÊMio, nos termos do 
§ 4º do art. 31, da CE/1989, à servidora: RAGIANA VELENTINO 
PEREIRA, Masp. 753.099-1, a partir de 05/07/2019.
-CoNCEDE TrÊS MESES DE FÉriAS-PrÊMio, nos termos do § 4º 
do art. 31, da CE/1989, ao servidor: THIAGO DA SILVA LEITE LEAL 
Masp.1.367.739-8 , a partir de 14/08/2019.
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Fundação clóvis Salgado - FcS

Presidente: Eliane Denise Parreiras oliveiras

PORTARIA Nº 09/2019

Dispõe sobre a substituição de membro da Sindicância Administrativa 
Investigatória instituída pela Portaria nº 08/2019, de 15/08/2019.

A PrESiDENTE DA FuNDAÇÃo CLÓviS SALGADo, no uso de 
suas atribuições legais e estatutárias, rESoLvE:
Art. 1º. Alterar a composição da Portaria nº 08/2019, substituindo a 
sua Presidente FLAviA HELENA DE ASSiS– MASP 1035876 -0, por 
MArCoS vALÉrio ELiAS, MASP 1035751-5 .
Art . 2º Permanecem inalteradas as demais disposições estabelecidas na 
Portaria nº 08/2019.

Belo Horizonte, 21 de agosto de 2019

Eliane Parreiras
Presidente da Fundação Clóvis Salgado
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Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento 

Econômico
Secretário: Manoel vitor de Mendonça Filho

Expediente
ATo DA CHEFE DE GABiNETE

CoNCEDE QuiNQuÊNio, nos termos do art . 112 do ADCT, da 
CE/1989, aoservidorJúlio Cesar Coelho,Masp 906.611-9, cargo/função 
pública de Técnico de Atividades em Ciência e Tecnologia - TACT IV - 
C, referente ao 6°quinquênio de exercício, a partir de 31/07/2019.

CoNCEDE ADiCioNAL Por TEMPo DE SErviÇo, nos termos do 
art. 113 do ADCT da CE/1989, c/c o inciso XIV do art. 37 da CR/1988, 
aoservidor Júlio Cesar Coelho, Masp 906.611-9, cargo/função pública 
de Técnico de Atividades em Ciência e Tecnologia - TACT IV - C, a 
partir de 31/07/2019.

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico 
vanice Cardoso Ferreira

Chefe de Gabinete
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Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social

Secretária: Elizabeth Jucá e Mello Jacometti

Expediente
rESoLuÇÃo SEDESENº 34,DE 22 DE AGoSToDE 2019 .

Designa Comissão de Tomada de Contas Especial para atuar no pro-
cedimento de Tomada de Contas Especial – resolução SEESP nº 
35/2018, referente ao Convênio nº 581/2013, firmado entre a Secretaria 
de Estado de Esportes e da Juventude e a Associação Ponto Cultural .

A Secretária de Estado de Desenvolvimento Social, no uso das atri-
buições que lhe conferem a Constituição do Estado de Minas Gerais, 
artigo 93, § 1º, inciso III; a Lei Estadual nº 23.304/2019, publicada em 
31/5/2019; o Decreto Estadual nº 47.686, publicado em 27/7/2019; e 
em observância ao que preceitua o artigo 5º da Instrução Normativa 
nº 3, de 27 de fevereiro de 2013, do Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais;

rESoLvE:
Art . 1º Designar Comissão de Tomada de Contas Especial para atuar 
no procedimento de Tomada de Contas Especial, instaurado por meio 
da Resolução SEESP nº 35/2018, de 4/10/2018, em face de supostas 
irregularidades na execução do Convênio nº 581/2013, celebrado pela 
Secretaria de Estado de Esportes e da Juventude e a Associação Ponto 
Cultural .
Art . 2º - A Comissão de Tomada de Contas Especial a que se refere o art . 
1º será composta pelas seguintes servidoras, presidida pela primeira:

i – Alessandra Milagres Peron, MASP nº 1 .287 .537-3;
ii – Aparecida Estela Maria de Souza rodrigues, MASP nº 
1 .367 .564-0;
III – Kélcia Maria Marques, MASP nº 1.266.392-8.

Parágrafo único – A presidente poderá ser substituída pelas servidoras 
Aparecida Estela Maria de Souza Rodrigues e Kélcia Maria Marques 
em suas ausências e impedimentos .
Art. 3º - A Comissão fica, desde logo, autorizada a praticar todos os 
atos necessários ao desempenho de suas funções, devendo as unidades 
vinculadas a esta autoridade prestar a colaboração necessária que lhes 
for requerida .

Art . 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação . 
Belo Horizonte, 22 de agosto de 2019 .

Elizabeth Jucá e Mello Jacometti
Secretária de Estado de Desenvolvimento Social
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rESoLuÇÃo SEDESENº 33, DE 22 DE AGoSToDE 2019 .

Designa Comissão de Tomada de Contas Especial para atuar no proce-
dimento de Tomada de Contas Especial – Resolução SEESP nº 8/2019, 
referente ao Convênio nº 353/2013, firmado entre a Secretaria de Estado 
de Esportes e da Juventude e o Juventude Esportiva Nova Era .

A Secretária de Estado de Desenvolvimento Social, no uso das atri-
buições que lhe conferem a Constituição do Estado de Minas Gerais, 
artigo 93, § 1º, inciso III; a Lei Estadual nº 23.304/2019, publicada em 
31/5/2019; o Decreto Estadual nº 47.686, publicado em 27/7/2019; e 
em observância ao que preceitua o artigo 5º da Instrução Normativa 
nº 3, de 27 de fevereiro de 2013, do Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais;

rESoLvE:
Art . 1º Designar Comissão de Tomada de Contas Especial para atuar no 
procedimento de Tomada de Contas Especial, instaurado por meio da 
Resolução SEESP nº 8/2019, de 21/3/2019, em face de supostas irregu-
laridades na execução do Convênio nº 353/2013, celebrado pela Secre-
taria de Estado de Esportes e da Juventude e o Juventude Esportiva 
Nova Era .

Art . 2º- A Comissão de Tomada de Contas Especial a que se refere o art . 
1º será composta pelas seguintes servidoras, presidida pela primeira:

i – Alessandra Milagres Peron, MASP nº 1 .287 .537-3;
ii – Giorgiana Augusta Amorim de Almeida, MASP nº 1 .241 .238-3;
iii – Shirley Aparecida Aleixo Hortelan, MASP nº 385 .682-0;

Parágrafo único – A presidente poderá ser substituída pelas servido-
ras Giorgiana Augusta Amorim de Almeida e Shirley Aparecida Aleixo 
Hortelan, em suas ausências e impedimentos .

Art. 3º- A Comissão fica, desde logo, autorizada a praticar todos os 
atos necessários ao desempenho de suas funções, devendo as unidades 
vinculadas a esta autoridade prestar a colaboração necessária que lhes 
for requerida .

Art . 4º- Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação .

Belo Horizonte, 22de agosto de 2019 .
Elizabeth Jucá e Mello Jacometti

Secretária de Estado de Desenvolvimento Social
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RESOLUÇÃO CONJUNTA SEDESE/CEDCA 
Nº 01, 23 DE AGoSTo DE 2019 .

Dispõe sobre as normas de funcionamento do Fundo Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do Estado de Minas Gerais e dá 
outras providências .
o CoNSELHo ESTADuAL DoS DirEiToS DA CriANÇA E Do 
ADOLESCENTE DE MINAS GERAIS - CEDCA/MG, no exercício 
de suas atribuições legais, previstas na Lei Federal nº 8 .069 - Estatuto 
da Criança e do Adolescente, de 13 de julho de 1990, na Lei Estadual 
nº 10 .501, de 17 de outubro de 1991, na resolução CoNANDA n° 137, 
de 21 de janeiro de 2010, resolução CoNANDA n° 194 de 10 de julho 
de 2017 e considerando:
- a Lei Federal nº 8 .666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art . 
37, inciso xxi, da Constituição Federal, institui normas para licitações 
e contratos da Administração Pública e dá outras providências e suas 
alterações posteriores;
- a Lei Estadual nº 11 .397, de 06 de janeiro de 1994, que cria o Fundo 
para a Infância e Adolescência.
- o Decreto nº 36 .400, de 23 de novembro de 1994, que regulamenta o 
Fundo para a Infância e Adolescência
- a Lei Federal nº 13 .019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei 
Federal nº 13 .204 de 14 de dezembro de 2015, que estabelece o regime 
jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações 
da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução 
de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de 
trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou 
em acordos de cooperação e define diretrizes para a política de fomento, 
de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil;
- o Decreto n° 47 .132, de 20 de janeiro de 2017, que regulamenta a Lei 
Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 no âmbito da Administração 
Pública do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais .
- a Lei Estadual nº 23 .304 de 30 de maio de 2019, que estabelece a estru-
tura orgânica do Poder Executivo do Estado e dá outras providências.
rESoLvE:
CAPÍTuLo i
DAS DiSPoSiÇoES PrELiMiNArES
Art .1º - Compete ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Minas Gerais, em relação ao Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, sem prejuízo das demais atribuições:
I - definir as prioridades e critérios para fins de aplicação dos recursos 
do Fundo, observado o disposto na política de defesa dos direitos da 
criança e adolescente e nas demais disposições legais vigentes;
ii – promover, periodicamente, a realização de diagnósticos relativos à 
situação da infância e da adolescência, bem como do sistema de garan-
tia dos direitos da criança e do adolescente do Estado de Minas Gerais;
iii - elaborar plano de ação anuais e plurianuais contendo os programas 
a serem implementados no âmbito da política de promoção, proteção, 
defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente, e as res-
pectivas metas, considerando os resultados dos diagnósticos realizados 
e observando os prazos legais do ciclo orçamentário;
iv - realizar chamamento público objetivando a seleção de projetos 
de organizações da sociedade civil para fins de concessão de chancela 
autorizativa para captação de recursos para projeto, conforme estabele-
cido nos planos de ação e aplicação e em consonância com as disposi-
ções legais vigentes;
v -  realizar chamamento público objetivando a seleção de projetos de 
organizações da sociedade civil para serem financiados com recursos 
do Fundo, conforme estabelecido nos planos de ação e aplicação e em 
consonância com as disposições legais vigentes;
vi – divulgar os programas e projetos selecionados com base nos edi-
tais a serem financiados pelo FIA;
VII - monitorar e avaliar a aplicação dos recursos financeiros;
VIII - acompanhar e fiscalizar os programas, projetos e ações finan-
ciadas com os recursos captados, segundo critérios e meios definidos 
pelo CEDCA/MG, solicitando aos responsáveis, a qualquer tempo, as 
informações necessárias ao acompanhamento e à avaliação das ativida-
des apoiadas pelo FiA;
ix - conclamar a sociedade para participar no processo de elaboração 
e implementação da política de promoção, proteção, defesa e atendi-
mento dos direitos da criança e do adolescente .
x - realizar chamamento público objetivando a seleção de projetos de 
órgãos governamentais e de organizações da sociedade civil a serem 
financiados com recursos do FIA/MG, conforme estabelecido nos pla-
nos de ação e aplicação e em consonância com demais disposições 
legais vigentes;
xi- instituir, por meio de resolução, as comissões de seleção e de moni-
toramento e avaliação para fins de realização dos chamamentos públi-
cos aprovados pelo Plenário .
§1º - Poderá haver a participação de colaboradores e convidados para 
participar da elaboração dos Editais de Chamamento Público, sem 
direito a voto .
§2º - Deverá haver assessoramento técnico para elaboração dos Editais 
de Chamamento Público .
§3º - O texto final dos Editais de Chamamento Público serão submeti-
dos à deliberação da Plenária do CEDCA/MG, para posterior publica-
ção no Diário Oficial de Minas Gerais.
Art.2º - O CEDCA/MG fará o monitoramento e avaliação da aplicação 
dos recursos do FIA, por intermédio de balancetes trimestrais, relató-
rio financeiro e o balanço anual do FIA, sem prejuízo de outras formas 
legais, garantindo-se a devida divulgação dessas informações, em sin-
tonia com o disposto em legislação específica.
Art .3º - A Sedese deverá manter o controle dos valores recebidos e emi-
tir, anualmente, relação contendo o nome, data, CPF/MF ou CNPJ/MF 
dos destinadores, a natureza e os valores individualizados das doações 
ou destinações .
Parágrafo Único - A relação a que se refere este artigo será remetida à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil-SRFB, até o último dia útil do 
mês de março do ano civil subsequente, na forma das normativas da 
SrFB, e demais legislações vigentes .
Art.4º - O CEDCA/MG emitirá, conjuntamente com a Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Social-SEDESE, comprovante em favor 
do autor da destinação ou doação ao FIA, contendo seu nome, CPF/MF 
ou CNPJ/MF, a data, o tipo e o valor efetivamente doado.

CAPÍTuLo ii
DoS rECurSoS Do FuNDo (FiA)
Seção i
Da Natureza dos recursos
Art .5°- o FiA tem como receitas:
I - as dotações consignadas no orçamento do Estado e os créditos 
adicionais;

ii - os recursos provenientes do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente;
iii - recursos públicos que lhes forem destinados, por meio de trans-
ferências entre Entes Federativos, desde que previstos na legislação 
especifica;
iv-doações de pessoas jurídicas ou físicas composta por bens materiais 
(imóveis e móveis), recursos financeiros ou outros legados;
v - destinações de receitas dedutíveis do imposto de renda - ir, como 
incentivos fiscais, nos termos do art. 260 da Lei Federal nº 8.069, de 13  
de  julho  de  1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente,  do Decreto 
40 .404, de 11 de junho de 1999 e demais legislações pertinentes;
vi - contribuições de governos estrangeiros e de organismos internacio-
nais multilaterais, na conformidade do parágrafo único do art . 52 - da 
Lei Federal nº 8 .069 de 13  de  julho  de  1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente;
VII - resultado de aplicações no mercado financeiro, observada a legis-
lação pertinente;
viii - os recursos provenientes de multas decorrentes de condena-
ções civis ou de imposição de penalidades administrativas previstas na 
Lei Federal nº 8 .069, de 13 de julho de 1990, depois de transitado em 
julgado;
ix – superávit de quaisquer naturezas, em especial acerca de recursos 
de exercícios anteriores, ou decorrente de arrecadação superior às pre-
visões orçamentárias realizadas;
x – outros recursos, na forma da lei .
Parágrafo único - Dos recursos financeiros provenientes das receitas 
descritas neste artigo, será destinado percentual mínimo:
i - para aplicação no acolhimento, sob a forma de guarda, de criança 
e de adolescente, órfão ou abandonado, na forma no parágrafo 2º, do 
artigo 260 do Estatuto da Criança e do Adolescente;
II - programas de atenção integral à primeira infância em áreas de maior 
carência socioeconômica e em situações de calamidade, na forma no 
parágrafo 2º, do artigo 260 do Estatuto da Criança e do Adolescente;
III - para aplicação no financiamento das ações previstas na Lei nº 
12594/12, em especial para capacitação, sistemas de informação e de 
avaliação, nos termos do art. 31 da Lei nº 12594/12.
Seção ii
Das Modalidades de Captação de recursos
Art.6º - A captação de recursos, sob a forma de renúncia fiscal ou não, 
para o FiA, far-se-á mediante captação desenvolvida nas seguintes 
modalidades:
I – mediante campanha desenvolvida pela Sedese e/ou pelo CEDCA/
MG;
ii – direta, por ato do destinador ou doador (pessoa jurídica ou física);
III – parceria, realizada por intermédio de entidades públicas ou 
privadas .

Seção iii
Das Normas da Captação e de Aplicação dos recursos
Art.7º - As receitas arrecadadas serão destinadas ao financiamento dos 
programas, projetos e ações de defesa e atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente, no Estado de Minas Gerais, observando-se as 
prioridades estabelecidas no plano de ação, deliberado em Plenária do 
CEDCA/MG, e em acordo com o artigo 4º da Lei Estadual nº 11.397 
de 06 de janeiro de 1994 .
Art .8º - As receitas oriundas de pessoas físicas ou jurídicas arrecada-
das por intermédio de entidades, mediante autorização de captação de 
recursos, serão aplicadas nos projetos ou atividades contidas na priori-
dade fixada pelo CEDCA/MG e nos projetos indicados pelo destinador 
ou doador, vinculados à prioridade estabelecida no plano de ação .
§ 1º - A pessoa física poderá indicar um ou mais projetos de entidades 
que tenham autorização de captação de recursos expedida nos termos 
deste artigo .
§ 2º - A pessoa jurídica poderá indicar um ou mais projetos de entidades 
mediante autorização de captação de recursos junto CEDCA/MG.
§ 3º - os recursos destinados aos projetos chancelados não pode-
rão frustrar o princípio da universalidade da política de atendimento 
à população infanto-juvenil, devendo, no máximo, 80 % (oitenta por 
cento) custear o projeto e, no mínimo, 20% (vinte por cento) ser apli-
cado no atendimento dos projetos universalizados .
Art.9º - A autorização para captar recursos financeiros em nome do 
CEDCA/MG se dará mediante Chamamento Público elaborado e publi-
cizado pelo CEDCA/MG, que definirá as normas específicas.
§ 1º - Será autorizada a captação de recursos ao FiA àquelas entidades 
que possuírem projetos aprovados pelo CEDCA/MG.
§ 2º - Os requerentes que pleiteiam captar recursos através de chan-
cela autorizativa aplicarão 80% dos recursos captados, de acordo com o 
plano de trabalho aprovado .
§ 3º - No caso do requerente não captar o valor total previsto no plano 
de trabalho, ele poderá readequar o plano de trabalho, mantido o mesmo 
objeto, em no máximo 180 dias, a contar do prazo final autorizado para 
captação de recursos;
§ 4º - No caso do requerente captar valor superior ao previsto pela chan-
cela autorizativa, o valor excedente irá automaticamente para a univer-
salidade do FiA .
§ 5º - o tempo de duração entre a aprovação do projeto e a captação dos 
recursos será 02 (dois) anos .
Art.10 - A chancela do projeto não obriga seu financiamento pelo FIA, 
caso o valor da captação se mostre inviável para sua realização . o per-
centual mínimo será definido no Edital de Chamamento.
Art.11 - A definição quanto à utilização dos recursos do FIA terão fixa-
dos os critérios de utilização pelo CEDCA, por meio de planos de apli-
cação, nos termos do disposto no art . 260 da Lei nº 8 .069, de 1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente .
Parágrafo único - os projetos aptos para captação de recursos para for-
malização das parcerias no âmbito da SEDESE deverão ser regidos pela 
Lei Federal 13.019/2014, Decreto nº 47.132/2017, Lei nº 8666/1993 e 
demais normas pertinentes .

CAPÍTuLo iii
DA APLiCAÇÃo DoS rECurSoS
Art .12 - A aplicação dos recursos do FiA, em qualquer caso, dependerá 
de prévia e expressa deliberação da Plenária do CEDCA/MG.
Art .13 - os recursos provenientes da receita arrecadada nos termos 
desta resolução serão aplicados em programas consignados na lei orça-
mentária anual, observando-se as normas legais .
Parágrafo Único - A aplicação de recurso remanescente será objeto de 
deliberação específica do CEDCA/MG.
Art .14 - A receita global do FiA será aplicada dentro da universalidade 
do plano estadual de ações e das prioridades estabelecidas no plano de 
aplicação de recursos, aprovados por deliberação Plenária do CEDCA/
MG, respeitadas as disposições legais expressas .
Parágrafo Único . os planos previstos neste artigo têm como objetivo 
a consolidação da política de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente do Estado e serão, obrigatoriamente, subsidiados no último 
levantamento sobre a situação da criança e do adolescente .
Art .15 - Na aplicação dos recursos do FiA serão sempre observados os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi-
ciência, previstos nº artigo 37 da Constituição da república .
Parágrafo Único . É vedada a aplicação de recursos do FiA em projetos 
ou atividades que não atendam as normas legais estabelecidas .
CAPÍTuLo iv
DA APLiCAÇÃo DoS rECurSoS
Seção i
Dos Procedimentos
Art .16 - A elaboração do edital de seleção de projetos compete ao 
CEDCA/MG em parceria com a Secretaria de Estado de Desenvolvi-
mento Social – SEDESE .
Parágrafo único -  O texto final do edital será submetido à deliberação 
da Plenária do CEDCA/MG, para posterior publicação no Diário Ofi-
cial de Minas Gerais .
Art.17 - A qualquer momento, o CEDCA/MG, poderá   solicitar   docu-
mentação complementar e diligenciar in loco para verificar se o projeto 
aprovado está efetivamente sendo cumprido .
Parágrafo Único - Quando a entidade não comprovar a regular apli-
cação do recurso e igualmente a execução do projeto, aplicar-se-á o 
disposto no § 3º, do artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei nº 
13.019/2014 e demais legislações pertinentes, sem prejuízo da apura-
ção de responsabilidade civil e penal .

Seção ii
Da Delimitação do objeto
Art.18 - A aplicação dos recursos do FIA, deliberada pelo CEDCA/MG, 
é voltada para o financiamento de ações governamentais e não gover-
namentais, com base:
i - aprimoramento de projetos e serviços complementares ou inovado-
res, por tempo determinado, não excedendo a 03 (três) anos, da política 
de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente;
ii - acolhimento, sob a forma de guarda, de criança e de adolescente, 
órfão ou abandonado, na forma do disposto no inciso vi, do § 3º do 

artigo 227 da Constituição da república e do  parágrafo  2º,  do  artigo  
260  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente, observadas as diretri-
zes do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de 
Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária;
iii -  programas   e   projetos   de   pesquisa, de   estudos, sistemas   
de   informações, monitoramento e avaliação das políticas públicas de 
promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente;
IV - projetos complementares para capacitação e formação profissio-
nal continuada dos operadores do sistema de garantia dos direitos da 
criança e do adolescente;
v - Fomento de programas e projetos de comunicação, campanhas 
educativas, publicações, divulgação das ações de promoção, proteção, 
defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente;
vi -  ações de fortalecimento do sistema de garantia dos direitos da 
criança e do adolescente, com ênfase na mobilização social e na articu-
lação para a defesa dos direitos da criança e do adolescente;
vii – ações e eventos do Conselho voltados para efetividade de direitos 
infanto-juvenis, exceto nos casos vedados nesta resolução ou em lei .
Parágrafo único – A avaliação dos projetos deverá considerar o atendi-
mento às diversas regiões do Estado e com o objetivo de buscar a redu-
ção nas desigualdades sociais e regionais .
Art .19 - Será vedada a utilização dos recursos do FiA para despesas 
que não se identifiquem diretamente com a realização de seus objetivos 
ou serviços determinados pela lei que o instituiu, exceto em situações 
emergenciais ou de calamidade pública previstas em lei .
Parágrafo Único - os casos excepcionais previstos neste artigo deverão 
ser, obrigatoriamente, aprovados pelo Plenário do Conselho Estadual 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/MG.
Art.20 - Além das condições estabelecidas no artigo anterior, é vedada 
a utilização dos recursos do FiA para:
- a transferência sem a aprovação expressa da Plenária do CEDCA/
MG;
- pagamento, manutenção e funcionamento dos Conselhos Tutelares;
III - manutenção e funcionamento do próprio CEDCA/MG;
IV - financiamento das políticas públicas sociais básicas, em caráter 
continuado, e que disponham de fundo específico, nos termos definidos 
pela legislação pertinente;
v - investimentos em aquisição, construção, reforma, manutenção ou 
aluguel de imóveis públicos   ou   privados,  ainda   que   de   uso   exclu-
sivo   da   política   da   infância   e   da adolescência.
Parágrafo Único: o disposto no inciso v deste artigo não se aplica aos 
projetos em tramitação e aos protocolizados até 31 de dezembro do cor-
rente ano e com execução não superior a 12 (doze) meses .

Seção iii
Da Comissão de Seleção
Art.21 - O CEDCA/MG instituirá, por meio de resolução, as comissões 
de seleção que terão como competência analisar e julgar os projetos dos 
órgãos governamentais e das organizações da sociedade civil a serem 
selecionados por meio de chamamentos públicos .
Art .22 - os integrantes das comissões de seleção serão designados pelo 
Plenário do CEDCA/MG e publicizados através de Comunicado no 
Diário Oficial do Estado - DOE.
§ 1º - As comissões de seleção serão compostas por membros indicados 
dentre os conselheiros, devendo, em todo caso, ser mantida a paridade 
entre os representantes da sociedade civil e do poder público, e garan-
tida à presença de pelo menos 01 (um) ocupante de cargo efetivo ou 
emprego permanente .
§ 2º - No ato que institui a comissão de seleção deverá constar os res-
pectivos suplentes, que deverão ter regime jurídico equivalente ao do 
membro titular .
§ 3º - Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de seleção poderá soli-
citar assessoramento técnico de especialista que não seja membro do 
CEDCA/MG.
§ 4º - O CEDCA/MG poderá estabelecer uma ou mais comissões de 
seleção, observado o princípio da eficiência.
Art .23 - Não poderá participar da reunião da comissão de seleção, o 
conselheiro que mantenha ou tenha mantido, nos últimos 05 (cinco 
anos), qualquer tipo de relação jurídica com o órgão governamental ou 
com a organização da sociedade civil cuja proposta será avaliada, nos 
termos do parágrafo 5º do art. 22 do Decreto 47132/2017.
Seção iv
Da Celebração, execução e monitoramento
Art.24 - Após a aprovação do Projeto pela Plenária do CEDCA/MG,  o  
mesmo  será encaminhado à Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social – SEDESE, gestora do FiA para providências quanto à celebra-
ção do respectivo convênio, termo de colaboração e/ou fomento, obser-
vadas as normas vigentes .
Parágrafo Único - o acompanhamento   da   execução   do   Projeto   
financiado   e   a implementação dos programas são de competência do 
Órgão Gestor e o do CEDCA/MG, na forma regulamentar e respeitadas 
as normas vigentes .
Art.25 - Cabe ao CEDCA monitorar e fiscalizar os programas, proje-
tos e ações financiadas com os recursos do Fundo, segundo critérios 
e meios definidos pelos próprios Conselhos, bem como solicitar aos 
responsáveis, a qualquer tempo, as informações necessárias ao acompa-
nhamento e à avaliação das atividades apoiadas pelo Fundo dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente .
Parágrafo único - o monitoramento e avaliação referente aos con-
vênios,  termos de colaboração e/ou termos de fomento celebrados 
com os órgãos governamentais e/ou organizações da sociedade civil 
deverá ser realizado observando-se as regras previstas na Lei Federal 
nº 8.666/1993, nos artigos 58 a 62 da Lei Federal nº 13.019/2014, na 
seção III do Decreto nº 47.132/2017, nesta Resolução e demais norma-
tivas legais vigentes, além de prazos e normas de elaboração constantes 
nos convênios, termos de colaboração e/ou termos de fomento celebra-
dos no plano de trabalho, inclusive no que se refere à aplicação de san-
ções administrativas aos órgãos governamentais e/ou as organizações 
da sociedade civil .
Art.26 - O CEDCA/MG instituirá, por meio de resolução, as comis-
sões de monitoramento e avaliação, que será responsável pela verifi-
cação dos resultados do conjunto das parcerias, pela proposta de apri-
moramento dos procedimentos, de padronização de objetos, custos e 
parâmetros e pela produção de entendimentos voltados à priorização 
do controle de resultados, competindo-lhe a avaliação e a homologação 
dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação.
§ 1º - A atuação da comissão de monitoramento e avaliação obedecerá 
aos dispositivos da Lei nº 13019/2014 e do Decreto nº 47132/2017.
§ 2º - os integrantes da comissão de monitoramento e avaliação serão 
designados pelo Plenário do CEDCA/MG e publicizados através de 
Comunicado no Diário Oficial do Estado - DOE.
§ 3º - A comissão de monitoramento e avaliação será composta por 
membros indicados dentre os conselheiros, devendo, em todo caso, ser 
mantida a paridade entre os representantes da sociedade civil e do poder 
público, e garantida à presença de pelo menos 01 (um) ocupante de 
cargo efetivo ou emprego permanente .
§ 4º - A comissão de monitoramento e avaliação se reunirá, periodica-
mente, a fim de avaliar o conjunto das parcerias por meio da análise 
quantitativa dos instrumentos celebrados pelo órgão ou entidade esta-
dual parceiro, das parcerias vigentes, dos relatórios de monitoramento 
e das prestações de contas anuais apresentadas pelas organizações da 
sociedade civil .
Art. 27 - A execução de projetos, ações e programas financiados com 
recursos do Fundo será avaliada pelas Comissões Temáticas, previs-
tas no regimento interno, e posteriormente, submetidos à Plenária do 
CEDCA/MG.
Art . 28 – A avaliação realizada pelas comissões temáticas ocorrerá sem 
prejuízo das outras formas de monitoramento, avaliação, acompanha-
mento e fiscalização, tais quais as previstas nos artigos 58 e 60 da Lei 
13.019/2014 para as parcerias entre a administração pública e as orga-
nizações da sociedade civil .
CAPÍTuLo v
DAS DiSPoSiÇÕES FiNAiS
Art .29 - Nas placas e outros materiais de divulgação das ações, pro-
jetos e programas financiados com recursos do FIA é obrigatório 
constar o prazo de execução do convênio, termo de colaboração e/ou 
fomento a referência ao CEDCA/MG e ao FIA, como fonte pública 
de financiamento.
Art.30 - A qualquer momento, o CEDCA/MG, poderá solicitar ao órgão 
gestor, sempre que entender necessário, informações, documentação 
complementar, prestação de contas e diligenciar in loco para verificar 
se o objeto da parceria celebrada está efetivamente sendo cumprido .
Art .31 -  A prestação de contas referente aos convênios, termos de 
colaboração e/ou fomento celebrados com os órgãos governamentais 
e/ou organizações da sociedade civil deverá ser realizada observan-
do-se as regras previstas na Lei Federal nº 8.666/1993, na Lei Federal 
nº 13.019/2014, no Decreto nº 47.132/2017, nesta Resolução e demais 
normativas legais vigentes, além de prazos e normas de elaboração 
constantes nos convênios, termos de colaboração e/ou fomento cele-
brados e no plano de trabalho, inclusive no que se refere à aplicação de 
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sanções administrativas aos órgãos governamentais e/ou as organiza-
ções da sociedade civil .
Art .32 - As organizações da sociedade civil e os Órgãos Públicos com-
provarão a utilização dos recursos recebidos e aplicados, nos termos do 
instrumento convênio, termos de colaboração e/ou fomento, observadas 
as exigências e normas vigentes e editadas pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais .
Art .33 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação .
Art .34 - revogam-se as demais disposições em contrário .

Belo Horizonte, 23 de agosto de 2019 .
Silvia Cristina Silva Santos Batista

Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Minas Gerais

Elizabeth Jucá e Mello Jacometti
Secretária de Estado de Desenvolvimento Social

23 1264656 - 1

rESoLuÇÃo SEDESE Nº 32, DE 22 DE AGoSTo DE 2019 .

Dispõe sobre a designação da Comissão Permanente de Tomada de 
Contas Especial (CPTCE) no âmbito da Secretaria de Estado de Desen-
volvimento Social (Sedese) .

A Secretária de Estado de Desenvolvimento Social, no uso das atri-
buições que lhe conferem a Constituição do Estado de Minas Gerais, 
artigo 93, § 1º, inciso III; a Lei Estadual nº 23.304/2019, publicada em 
31/5/2019; o Decreto Estadual nº 47.686, publicado em 27/7/2019; e 
em observância ao que preceitua o artigo 5º da Instrução Normativa 
nº 3, de 27 de fevereiro de 2013, do Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais;

rESoLvE:

Art . 1º Designar Comissão Permanente de Tomada de Contas Especial 
(CPTCE) para promover a apuração dos fatos, a identificação dos res-
ponsáveis, a quantificação do dano ao erário, a formalização e a instru-
ção do procedimento, a emissão do relatório do Tomador de Contas nos 
termos da Instrução Normativa nº 3/2013 e atender às diligências do 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCEMG),
de todas as tomadas de contas especiais instauradas no âmbito desta 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (Sedese) .

Art . 2º - A Comissão Permanente de Tomada de Contas Especial a que 
se refere o art . 1º será composta pelas seguintes servidoras, presidida 
pela primeira:

i – Alessandra Milagres Peron, MASP nº 1 .287 .537-3;
ii – Aparecida Estela Maria de Souza rodrigues, MASP nº 
1 .367 .564-0;
iii – Shirley Aparecida Aleixo Hortelan, MASP nº 385 .682-0;
IV – Kélcia Maria Marques, MASP nº 1.266.392-8;
v – Giorgiana Augusta Amorim de Almeida, MASP nº 1 .241 .238-3 .

Parágrafo único – A presidente poderá ser substituída pelas outras servi-
doras que compõem a CPTCE em suas ausências e impedimentos .

Art . 3º - A CPTCE dedicará tempo integral e exclusivo para executar as 
competências previstas no art. 1º desta Resolução, e fica, desde logo, 
autorizada a praticar todos os atos necessários ao desempenho de suas 
funções, devendo as unidades vinculadas a esta autoridade prestar a 
colaboração necessária que lhes for requerida .

Art . 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando-se as disposições em contrário, em especial a resolução Sedese 
nº 4/2016, de 26 de abril de 2016.

Belo Horizonte, 22de agosto de 2019 .
Elizabeth Jucá e Mello Jacometti

Secretária de Estado de Desenvolvimento Social

23 1264494 - 1

Superintendência central de Administração Financeira

PorTAriA CoNJuNTA Nº 22 DE 22 DE AGoSTo DE  2019

os Superintendentes da Superintendência Central de Administração Financeira e da Superintendência de Arrecadação e informações Fiscais, no uso 
de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art . 151 e seu parágrafo único da Constituição do Estado de Minas Gerais e no art . 1º do Decreto 
nº 41 .709, de 18 de junho de 2001, resolvem:
Art .1º - Fica aprovado, para divulgação, o demonstrativo dos valores entregues aos Municípios no mês de julho de 2019, referentes às quotas-partes 
do iPi Exportação, conforme discriminado no Anexo Único desta Portaria .

Art .2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Geber Soares de oliveira Leônidas Marcos Torres Marques
Superintendente Central de Administração Financeira Superintendente de Arrecadação e informações Fiscais

Anexo Único
(a que se refere o art . 1º da Portaria Conjunta nº 22, de 22 de agosto de 2019)

Demonstrativo dos valores de iPi entregues aos Municípios 

CÓDiGo MuNiCÍPioS ÍNDiCE 
JuLHo 2019

 BruTo  FuNDEB   PASEP  SAÚDE  LÍQuiDo 

1 2 3 4 (1-2-3-4)=5

1 ABADiA DoS DourADoS                          
0,04129454 

                    
5 .224,27 

                   
1 .044,86 

                    
41,80 

                                
-   

                 
4 .137,61 

2 ABAETÉ                           
0,07158427 

                    
9 .056,27 

                      
1 .811,25 

                    
72,45 

                                
-   

                  
7 .172,57 

3 ABrE CAMPo                          
0,03617045 

                    
4 .576,00 

                       
915,20 

                    
36,61 

                                
-   

                
3 .624,19 

4 ACAiACA                          
0,01801663 

                     
2 .279,31 

                       
455,86 

                    
18,23 

                                
-   

                
1 .805,22 

5 AÇuCENA                         
0,02939673 

                     
3 .719,05 

                       
743,81 

                    
29,75 

                                
-   

               
2 .945,49 

6 áGuA BoA                         
0,03225383 

                     
4 .080,51 

                        
816,10 

                   
32,65 

                                
-   

                
3 .231,76 

7 áGuA CoMPriDA                          
0,05249735 

                     
6 .641,55 

                    
1 .328,31 

                    
53,13 

                                
-   

                 
5 .260,11 

8 AGuANiL                        
0,02326992 

                   
2 .943,93 

                       
588,78 

                   
23,56 

                                
-   

                
2 .331,59 

9 áGuAS ForMoSAS                         
0,03665982 

                    
4 .637,90 

                       
927,58 

                    
37,10 

                                
-   

               
3 .673,22 

10 áGuAS vErMELHAS                           
0,03150818 

                    
3 .986,16 

                       
797,23 

                    
31,89 

                                
-   

                 
3 .157,04 

11 AiMorÉS                          
0,10828580 

                  
13 .699,45 

                   
2 .739,88 

                 
109,60 

                                
-   

              
10 .849,97 

12 AiuruoCA                           
0,02957161 

                      
3 .741,16 

                      
748,23 

                   
29,93 

                                
-   

               
2 .963,00 

13 ALAGoA                           
0,01815603 

                    
2 .296,95 

                      
459,39 

                    
18,37 

                                
-   

                  
1 .819,19 

14 ALBErTiNA                           
0,02757281 

                   
3 .488,28 

                      
697,66 

                   
27,90 

                                
-   

                
2 .762,72 

15 ALÉM PArAÍBA                            
0,11133965 

                  
14 .085,82 

                     
2 .817,17 

                  
112,69 

                                
-   

                
11 .155,96 

16 ALFENAS                         
0,35020062 

                 
44 .304,59 

                  
8 .860,92 

                 
354,43 

                                
-   

             
35 .089,24 

17 ALMENArA                        
0,06809442 

                     
8 .614,78 

                    
1 .722,96 

                   
68,92 

                                
-   

               
6 .822,90 

18 ALPErCATA                         
0,02402772 

                   
3 .039,80 

                      
607,96 

                   
24,32 

                                
-   

                
2 .407,52 

19 ALPiNÓPoLiS                         
0,07663037 

                   
9 .694,66 

                   
1 .938,93 

                    
77,56 

                                
-   

                 
7 .678,17 

20 ALTEroSA                          
0,04734160 

                    
5 .989,28 

                     
1 .197,86 

                    
47,91 

                                
-   

                 
4 .743,51 

21 ALTo rio DoCE                          
0,03274415 

                     
4 .142,52 

                      
828,50 

                    
33,14 

                      
820,22 

               
2 .460,66 

22 ALvArENGA                           
0,01513838 

                       
1 .915,19 

                      
383,04 

                    
15,32 

                                
-   

                 
1 .516,83 

23 ALviNÓPoLiS                          
0,05549180 

                    
7 .020,39 

                   
1 .404,08 

                    
56,16 

                                
-   

                 
5 .560,15 

24 ALvorADA DE MiNAS                        
0,09869062 

                   
12 .485,56 

                     
2 .497,11 

                   
99,89 

                                
-   

               
9 .888,56 

25 AMPAro DA SErrA                         
0,02043821 

                    
2 .585,69 

                         
517,14 

                   
20,69 

                                
-   

               
2 .047,86 

26 ANDrADAS                           
0,16799198 

                  
21 .253,02 

                    
4 .250,61 

                  
170,03 

                                
-   

             
16 .832,38 

27 CACHoEirA Do PAJEÚ                          
0,02550374 

                    
3 .226,53 

                       
645,31 

                    
25,81 

                                
-   

                 
2 .555,41 

28 ANDrELÂNDiA                          
0,04785193 

                    
6 .053,85 

                     
1 .210,77 

                   
48,43 

                                
-   

                
4 .794,65 

29 ANTÔNio CArLoS                         
0,03297349 

                      
4 .171,56 

                       
834,31 

                   
33,38 

                                
-   

               
3 .303,87 

30 ANTÔNio DiAS                          
0,06112023 

                     
7 .732,45 

                    
1 .546,49 

                    
61,86 

                                
-   

                 
6 .124,10 

31 ANTÔNio PrADo DE MiNAS                         
0,01488906 

                     
1 .883,65 

                       
376,73 

                     
15,07 

                                
-   

                 
1 .491,85 

32 ArAÇAÍ                          
0,01768000 

                    
2 .236,72 

                      
447,34 

                    
17,89 

                                
-   

                  
1 .771,49 

33 ArACiTABA                         
0,01424680 

                    
1 .802,40 

                      
360,48 

                    
14,42 

                       
267,63 

                  
1 .159,87 

34 ArAÇuAÍ                          
0,06621522 

                    
8 .377,02 

                    
1 .675,40 

                   
67,02 

                                
-   

               
6 .634,60 

35 ArAGuAri                         
0,86695840 

                
109 .680,67 

                  
21 .936,13 

                 
877,44 

                                
-   

              
86 .867,10 

36 ArANTiNA                          
0,01694218 

                    
2 .143,39 

                      
428,67 

                      
17,15 

                                
-   

                 
1 .697,57 

37 ArAPoNGA                        
0,03324208 

                    
4 .205,52 

                        
841,10 

                   
33,65 

                                
-   

                
3 .330,77 

38 ArAPuá                          
0,02871969 

                    
3 .633,37 

                       
726,67 

                   
29,06 

                                
-   

                
2 .877,64 

39 ArAÚJoS                          
0,03494971 

                     
4 .421,56 

                       
884,31 

                   
35,38 

                       
656,59 

               
2 .845,28 

40 ArAxá                           
1,17990320 

                 
149 .271,99 

                
29 .854,40 

                
1 .194,18 

                                
-   

             
118 .223,41 

41 ArCEBurGo                         
0,06932667 

                     
8 .770,65 

                     
1 .754,13 

                    
70,16 

                                
-   

               
6 .946,36 

42 ArCoS                          
0,30370412 

                 
38 .422,24 

                   
7 .684,45 

                 
307,38 

                                
-   

             
30 .430,41 

43 ArEADo                         
0,04379664 

                     
5 .540,79 

                     
1 .108,16 

                   
44,32 

                                
-   

                
4 .388,31 

44 ArGiriTA                            
0,01557712 

                     
1 .970,70 

                       
394,14 

                     
15,77 

                                
-   

                 
1 .560,79 

45 AriNoS                         
0,05509632 

                    
6 .970,35 

                    
1 .394,07 

                    
55,76 

                                
-   

                
5 .520,52 

46 ASToLFo DuTrA                           
0,05491057 

                    
6 .946,85 

                    
1 .389,37 

                     
55,57 

                                
-   

                  
5 .501,91 

47 ATALÉiA                         
0,03352434 

                    
4 .241,22 

                      
848,24 

                   
33,93 

                                
-   

                
3 .359,05 

48 AuGuSTo DE LiMA                          
0,02201377 

                    
2 .785,02 

                       
557,00 

                   
22,29 

                                
-   

                
2 .205,73 

49 BAEPENDi                        
0,04832866 

                      
6 .114,16 

                   
1 .222,83 

                    
48,91 

                                
-   

               
4 .842,42 

50 BALDiM                          
0,02637741 

                    
3 .337,06 

                       
667,41 

                   
26,70 

                                
-   

               
2 .642,95 

51 BAMBuÍ                            
0,11178276 

                    
14 .141,85 

                   
2 .828,37 

                   
113,13 

                                
-   

               
11 .200,35 

52 BANDEirA                          
0,01827827 

                    
2 .312,42 

                      
462,49 

                    
18,50 

                                
-   

                 
1 .831,43 

53 BANDEirA Do SuL                          
0,02372595 

                    
3 .001,63 

                      
600,33 

                   
24,02 

                                
-   

                
2 .377,28 

54 BArÃo DE CoCAiS                            
0,13126311 

                  
16 .606,35 

                   
3 .321,26 

                  
132,85 

                                
-   

               
13 .152,24 

55 BArÃo DE MoNTE ALTo                          
0,01816326 

                    
2 .297,87 

                       
459,57 

                    
18,38 

                                
-   

                 
1 .819,92 

56 BArBACENA                           
0,31676145 

                  
40 .074,14 

                   
8 .014,83 

                 
320,59 

                                
-   

              
31 .738,72 

57 BArrA LoNGA                         
0,03010366 

                   
3 .808,49 

                        
761,70 

                   
30,47 

                                
-   

                
3 .016,32 

Secretaria de Estado de Fazenda
Secretário: Gustavo de oliveira Barbosa

Expediente
rESoLuÇÃo Nº5282, DE 23 DE AGoSToDE 2019

Concede promoção a servidor ocupante de cargo de provimento efetivo de carreira do Grupo de Atividades de Tributação, Fiscalização e Arrecadação 
do Poder Executivo, e da carreira de Técnico Fazendário de Administração e Finanças, e dá outras providências.
o SECrETário DE ESTADo DE FAZENDA DE MiNAS GErAiS, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 93, § 1º, iii da Constituição do 
Estado de Minas Gerais, e considerando o disposto na Lei Estadual nº 15 .464, de 13 de janeiro de 2005,
rESoLvE:
Art . 1º Fica concedida promoção pela regra geral, ao servidor ocupante de cargo de provimento efetivo da carreira de Auditor Fiscal da receita Esta-
dual, do Grupo de Atividades de Tributação, Fiscalização e Arrecadação do Poder Executivo, e da carreira de Técnico Fazendário de Administração 
e Finanças, nos termos do art . 16 da Lei nº 15 .464, de 13 de janeiro de 2005, na forma do Anexo Único desta resolução .
Art . 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação .
Secretaria de Estado de Fazenda, em Belo Horizonte, aos 23deagosto de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Independência do Brasil.

GuSTAvo DE oLivEirA BArBoSA
Secretário de Estado de Fazenda

ANExo ÚNiCo
(a que se refere o art . 1º da resolução nº 5282, de23 deagosto de 2019)

MASP NoME Do SErviDor CArrEirA
SiTuAÇÃo ANTErior SiTuAÇÃo ATuAL

A PArTir
Nivel Grau Nivel Grau

668909-5 JoSÉ FErNANDo FErrEirA AFrE i F ii A 01/01/2019
358201-2 JoÃo LuiZ DoS SANToS TFAZ iii D iv A 25/07/2019
669909-4 roSiMEirE rHoDES NASCiMENTo DE PAuLA TFAZ i C ii A 01/01/2019

23 1264518 - 1

Superintendência de tributação
PorTAriA SuTri Nº 868, DE 23 DE AGoSTo DE 2019

Altera a Portaria SuTri nº 737, de 15 de maio de 2018, que dispõe sobre os estabelecimentos credenciados como fabricantes de bens e mercadorias 
em escala industrial não relevante, para fins de inaplicabilidade do regime de substituição tributária.
o SuPEriNTENDENTE DE TriBuTAÇÃo, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no § 8º do art . 13 da Lei complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, na cláusula vigésima segunda do Convênio ICMS 142, de 14 de dezembro de 2018, e no art. 18-A da Parte 1 do Anexo 
xv do regulamento do iCMS (riCMS), aprovado pelo Decreto nº 43 .080, de 13 de dezembro de 2002,
rESoLvE:
Art. 1º - O Anexo Único da Portaria SUTRI nº 737, de 15 de maio de 2018, fica acrescido dos seguintes itens:
“

iTEM rAZÃo SoCiAL CNPJ CEST DATA DE iNÍCio DATA DE TÉrMiNo

( . . .) ( . . .) ( . . .) ( . . .) ( . . .) ( . . .)

58 Engarrafadora Karisa Ltda . 07.330.018/0001-09 03 .001 .00 24/08/2019
59 Pirapama Condimentos Eloi Dias Ltda . 17.758.362/0001-49 17 .035 .00 24/08/2019
60 BLU Alimentos Indústria e Comércio Ltda. 15.362.728/0001-30 17 .029 .00 24/08/2019
61 AG Alves Alimentos Ltda . 32.100.693/0001-80 17 .046 .00 24/08/2019

62 DoceVida Indústria e Comércio de Alimentos Ltda. 30.221.518/0001-16 17 .095 .00
17 .095 .01 24/08/2019

”.
Art . 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação .
Superintendência de Tributação, em Belo Horizonte, aos 23 de agosto de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Independência do Brasil.

Marcelo Hipólito rodriguesSuperintendente de Tributação
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PorTAriA SuTri Nº 869 DE 23 DE AGoSTo DE 2019
Altera a Portaria SUTRI nº 822, de 22 de março de 2019, que divulga preços médios ponderados a consumidor final (PMPF) para cálculo do ICMS 
devido por substituição tributária nas operações com rações secas tipo pet para cães e gatos .
O SUPERINTENDENTE DE TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 19, I, “b”, 1, da Parte 1 do Anexo XV do 
regulamento do iCMS (riCMS), aprovado pelo Decreto nº 43 .080, de 13 de dezembro de 2002,
rESoLvE:
Art.1º - O item 1 do Anexo I da Portaria SUTRI nº 822, de 22 de março de 2019, fica acrescido dos seguintes itens:
“

( . . .) ( . . .) ( . . .) ( . . .) ( . . .)

1 .238 Nutrire indústria de Alimentos Ltda . - 04 .693 .895 Até 5 kg Super Premium - alimento completo 14,95

1 .239 Nutrire indústria de Alimentos Ltda . - 04 .693 .895 Acima de 5 kg Super Premium - alimento completo 8,44

1 .240 Central Norte Indústria e Comércio Ltda. - 39.507.371 Acima de 5 kg Básico 3,35

1 .241 Central Norte Indústria e Comércio Ltda. - 39.507.371 Acima de 5kg Premium 5,60

1 .242 Central Norte Indústria e Comércio Ltda. - 39.507.371 Até 5 kg Super Premium - alimento completo 35,00

1 .243 Central Norte Indústria e Comércio Ltda. - 39.507.371 Acima de 5 kg Super Premium - alimento completo 11,50

”.
Art.2º - O item 2 do Anexo I da Portaria SUTRI nº 822, de 22 de março de 2019, fica acrescido dos seguintes itens:
“

( . . .) ( . . .) ( . . .) ( . . .) ( . . .)

2 .172 Nutrire indústria de Alimentos Ltda . - 04 .693 .895 Até 5 kg Básico 8,44

2 .173 Nutrire indústria de Alimentos Ltda . - 04 .693 .895 Acima de 5 kg Básico 6,51

2 .174 Nutrire indústria de Alimentos Ltda . - 04 .693 .895 Até 5 kg Super Premium - alimento completo 14,95

2 .175 Nutrire indústria de Alimentos Ltda . - 04 .693 .895 Acima de 5kg Super Premium - alimento completo 8,44

2 .176 Central Norte Indústria e Comércio Ltda. - 39.507.371 Acima de 5kg Básico 5,00

2 .177 Central Norte Indústria e Comércio Ltda. - 39.507.371 Acima de 5 kg Premium 9,00

”.
Art . 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação .
Superintendência de Tributação, em Belo Horizonte, aos 23 de agosto de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da Independência do Brasil.

Marcelo Hipólito rodriguesSuperintendente de Tributação
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Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320190823212713016.


